
EMENDA SUPRESSIVA À MPV/00250/2022

Suprime o art. 6º e o inciso II do art. 8º da
Medida Provisória n. 00250/2022.

Art. 1º. Fica suprimido o art. 6º e o inciso II do art. 8º da Medida

Provisória n. 00250/2022.

Sala das Sessões,

Bruno Souza Jessé Lopes
Dep. Estadual Dep. Estadual
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de emenda supressiva que busca atingir o art. 6º da

presente Medida Provisória, o qual diz respeito à regra de recolhimento, na entrada

em território catarinense, da diferença entre a alíquota interna e a interestadual

referente às operações provenientes de outras unidades da Federação com

mercadorias destinadas a contribuintes optantes pelo Simples Nacional para fins de

comercialização ou industrialização.

O dispositivo, inicialmente implementado por meio da Lei n.

18.241/2021, foi instituído sob a justificativa de que, sem a equalização, tornar-se-ia

mais vantajoso ao contribuinte optante pelo Simples adquirir mercadorias importadas

de outros Estados, com incidência da alíquota de apenas 4%, do que no mercado

interno, com incidência da alíquota de 12%, prejudicando os fornecedores

localizados em Santa Catarina.

Tal medida foi tomada após decisão do STF considerando

constitucional referida cobrança. Entretanto, em primeiro lugar, é preciso destacar

que não é por uma medida ser considerada constitucional, que essa medida é

positiva. É necessário separar muito bem as possibilidades que temos, em relação à

legislação tributária, daquelas que farão de fato nosso Estado melhor e mais

próspero.

Em segundo lugar, é extremamente necessário notar que o Poder

Legislativo, no âmbito do Processo Legislativo, tem o poder de exercer o controle de

constitucionalidade, por suas próprias competências, exarando nesse momento o

entendimento da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, com a

possibilidade inclusive de impedir a tramitação de proposições, emitindo parecer

pela sua inconstitucionalidade.

Em outras palavras, é perfeitamente aceitável que o Poder

Legislativo, no âmbito do processo legislativo, decida pela inconstitucionalidade de
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uma proposição, ainda que o Poder Judiciário entenda de forma diferente; nesse

ponto, não é sequer possível o controle jurisdicional, que só é possível no caso

contrário, quando o Poder Legislativo entenda pela constitucionalidade de projeto

que, posteriormente, pode ser declarado inconstitucional.

Acerca do mérito, com a devida vênia, a presente alteração, sob o

pretexto de fortalecer o comércio local, prejudica diretamente o pagador de impostos

catarinense, em especial os que têm mais dificuldades de encarar o mercado, os

pequenos empreendedores — é “o que se vê” e “o que não se vê”.

De um lado, conforme a justificativa da Secretaria, a medida tende a

“equalizar a carga tributária incidente nas aquisições”, arrecadando mais impostos e

engordando os cofres do Estado, é o que se vê. De outro, o projeto aumenta o valor

de operações que, hoje, têm alíquotas fixadas em 4%, encarecendo a aquisição de

produtos aos pequenos negócios catarinenses, prejudicando consideravelmente

essas empresas e dificultando o acesso das classes menos favorecidas, é o que não

se vê.

Na prática, a alíquota de 4% é aplicável à compra de bens e

mercadorias importadas nas operações interestaduais; ou seja, o negócio que hoje

tem a possibilidade de pagar 4% de ICMS na compra de mercadorias de

importadores de outros Estados, passa a pagar a diferença à Fazenda catarinense.

Neste sentido, cito o posicionamento do Ministro Alexandre de

Moraes, que, na oportunidade, pediu vista e emitiu voto divergente, sugerindo a

inconstitucionalidade da cobrança, e destacando:

[...] O Brasil tem pouquíssimos incentivos ao empreendedorismo. Esse é um
grande incentivo ao empreendedorismo, à micro e pequena empresa, que
gera empregos e é exatamente o que, parece-me, nós estamos
precisando no momento [STF: RE 970.821].

Em última análise, o Estado (enquanto nação) cria um problema

(ambiente de negócios hostil e carga tributária elevada e complexa, encarecendo os

produtos) e, como solução, ao invés de promover reformas e facilitar o

empreendimento, responsabiliza o pagador de impostos pelo prejuízo criado.

Sobre a constitucionalidade da medida, em que pese o
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posicionamento favorável do STF exarado por maioria de votos (RE 970.821),

entendo que não podemos aceitar o tratamento desvantajoso às empresas optantes

pelo Simples criado pela legislação. Veja-se: às empresas optantes do Lucro

Presumido ou Real, a incidência de diferencial de alíquota somente ocorre em

operações que se destinam ao consumidor final, quando não há mais fases na

cadeia de tributação. Se a operação ainda não é para o consumidor final, e sim para

revenda, há a incidência somente da alíquota interestadual, resguardado o direito
ao crédito tributário.

De acordo com a presente proposta, no entanto, está sendo cobrada

a alíquota diferencial em operações intermediárias, de revenda, quando ainda

haverá mais fases de tributação. E o que é pior: por se tratar de norma direcionada a

empresas optantes do Simples, não é possível apropriar créditos para posterior
compensação, conforme vedação do art. 23 da Lei Complementar n. 123/2006,

sendo inclusive reproduzido no inciso IV, ‘b’ do dispositivo que traz a norma.

Em outras palavras, enquanto a empresa optante do Lucro

Presumido ou Real tem a incidência de alíquota diferencial tão somente quando há

venda destinada a consumidor final, garantido ainda a apropriação de créditos na

operação, a empresa optante do Simples terá a incidência em fase intermediária da

operação e terá a apropriação de créditos vedadas, ou sejam pagarão a alíquota

diferencial e, posteriormente, na revenda, terão de arcar com os valores relativos ao

Simples Nacional, sem a apropriação de créditos.

Portanto, consideramos a medida incompatível com a Constituição

Federal e com a legislação vigente, eis que o tratamento favorecido às micro e

pequenas empresas, que são as empresas que podem optar pelo Simples Nacional,

é garantido pelo art. 146, III, ‘d’ CF, e regulamentado pela LC 123/2006.

Há de mencionar ainda que, conforme nota1 da APORTE –

Associação pelo Comércio Esportivo de Santa Catarina, a medida impõe um

aumento que pode chegar a 10,18% da carga tributária, tendo 90% das empresas

analisadas sido afetadas no fluxo de caixa. A Associação informa que:

O fluxo de caixa das empresas do setor foi impactado em 20,10% do

faturamento nos três primeiros meses de cobrança da DIFAL

1 https://www.instagram.com/p/CeB25EJOd1A/

P
ág

in
a 

11
4.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 M
P

V
/0

02
50

/2
02

2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

https://www.instagram.com/p/CeB25EJOd1A/


“Antecipada”, desta forma, de cada R$1.000,00 de receita, o
empresário precisou desembolsar R$ 201,00 para cumprir com a
nova obrigação tributária.

Quanto aos aspectos de compatibilidade desta emenda aos termos

da LRF, verifico não haver qualquer possibilidade de configurar renúncia de receita,

por tratar-se de “nova receita”, uma vez que a legislação instituidora não pode ter

sido prevista na lei orçamentária vigente, sancionada em 2021, especialmente pelo

fato da repristinação aqui pretendida, que por si só, exigiria a aplicação de novo

prazo em respeito ao princípio da anterioridade.

Ante o exposto, pedimos o apoio dos nobres pares para aprovar a

presente emenda, a fim de aprimorar a redação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões,

Bruno Souza Jessé Lopes
Dep. Estadual Dep. Estadual
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